
 
                                          
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Enquadramento 
 
 
O Decreto-Lei n.º 46/2008, de 12 de Março, veio estabelecer o regime jurídico 
específico a que fica sujeita a gestão de resíduos resultantes de obras ou demolições de 
edifícios ou de derrocadas, designados resíduos de construção e demolição (RCD), bem 
como a sua prevenção. 
 
Neste âmbito é previsto que nas empreitadas e concessões de obras públicas, o projecto 
de execução seja acompanhado de um Plano de Prevenção e Gestão de RCD (PPG), o 
qual assegura o cumprimento dos princípios gerais de gestão de RCD e das demais 
normas respectivamente aplicáveis constantes do presente decreto-lei e do Decreto-Lei 
n." 178/2006, de 5 de Setembro. 
 
Incumbe ao empreiteiro ou ao concessionário executar o PPG, assegurando, 
designadamente: 
- A promoção da reutilização de materiais e a incorporação de reciclados de RCD na 

obra; 
- A existência na obra de um sistema de acondicionamento adequado que permita a 

gestão selectiva dos RCD; 
- A aplicação em obra de uma metodologia de triagem de RCD ou, nos casos em que 

tal não seja possível, o seu encaminhamento para operador de gestão licenciado; 
- Que os RCD são mantidos em obra o mínimo tempo possível, sendo que, no caso de 

resíduos perigosos, esse período não pode ser superior a 3 meses. 
 
O PPG pode ser alterado pelo dono da obra na fase de execução, sob proposta do 
produtor de RCD, ou, no caso de empreitadas de concepção-construção, pelo 
adjudicatário com a autorização do dono da obra, desde que a alteração seja 
devidamente fundamentada. 
 
O PPG deve estar disponível no local da obra, para efeitos de fiscalização pelas 
entidades competentes, e ser do conhecimento de todos os intervenientes na execução 
da obra. 
 
Assim, ao abrigo do nº 6 do artigo 10º do Decreto-Lei n.º 46/2008, de 12 de Março, 
disponibiliza-se o modelo do PPG no portal da Agência Portuguesa do Ambiente. 
 
 

PLANO DE PREVENÇÃO E GESTÃO DE RESÍDUOS DE 
CONSTRUÇÃO E DEMOLIÇÃO  

(Decreto-Lei n.º 46/2008, de 12 de Março) 



 

         
MODELO DO 

PLANO DE PREVENÇÃO E GESTÃO DE RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E DEMOLIÇÃO (PPG) 
 

I. Dados gerais da entidade responsável pela obra 

a) Nome 
b) Morada, Localidade, Código Postal, Freguesia, Concelho 
c) Telefone, Fax, E-Mail 
d) Número Identificação Pessoa Colectiva (NIPC) 
e) CAE Principal Rev3 

              

II. Dados gerais da obra 

a) Tipo de obra (construção/demolição de estrada, ponte, edifício…) 
b) Código do CPV 
c) Nº de processo de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) 
d) Identificação do local de implantação 

 
III. Resíduos de Construção e Demolição (RCD) 

1. Caracterização da obra 

a) Caracterização sumária da obra a efectuar 
b) Descrição sucinta dos métodos construtivos a utilizar tendo em vista os princípios referidos no artº 2º do Decreto-Lei n.º 46/2008, de 12 de Março 

 
2. Incorporação de reciclados 

a) Metodologia para a incorporação de reciclados de RCD 
b) Reciclados de RCD integrados na obra 

Identificação dos reciclados Quantidade integrada na obra (t ou m 3) Quantidade integrada relativamente ao total de mate riais usados (%)  

   

   

Valor total   



 

3. Prevenção de resíduos 

a) Metodologia de prevenção de RCD 
b) Materiais a reutilizar em obra 

Identificação dos materiais Quantidade a 
reutilizar (t ou m 3) Quantidade a reutilizar relativamente ao total de m ateriais usados (%)  

   

   

Valor total   

 
4. Acondicionamento e triagem 

a) Referência aos métodos de acondicionamento e triagem de RCD na obra ou em local afecto à mesma 
b) Caso a triagem não esteja prevista, apresentação da fundamentação para a sua impossibilidade 

 
5. Produção de RCD 

Código LER 
Quantidades 
produzidas 

(t ou m 3) 

Quantidade para 
reciclagem 

(%) 

Operação de 
reciclagem 

Quantidade para 
valorização 

(%) 

Operação de 
valorização 

Quantidade para 
eliminação (%) 

Operação de 
eliminação 

        

        

        

Total        

 
 
 
 



 
 

 
 

Notas explicativas 
 
 
II. a) indicar que tipo de obra se trata, por exemplo uma construção/demolição de uma estrada, 
de uma ponte, de um edifício 

II.b) (este campo não é obrigatório)  Indicar o código CPV, de acordo com o Regulamento 
2003/2195, de 16 de Dezembro, relativo ao Vocabulário Comum para os Contratos Públicos 
(CPV) 
 
II.c) caso aplicável, indicar o nº do processo de Avaliação de Impacte Ambiental, ao abrigo do 
Decreto-lei nº 69/2000, de 3 de Maio, tal como alterado pelo Decreto-Lei nº 197/2005, de 8 de 
Setembro, que aprova o Regulamento Jurídico da Avaliação de Impacte Ambiental 
 
II. d) por exemplo, a Morada, Localidade, Código Postal, Freguesia e Concelho, em caso de 
edifícios; nº de km e localização do início e do final do troço, em caso de estradas 
 
III.2.b) preencher o quadro 
 
III.3.a) indicar todas as medidas a tomar no âmbito da prevenção de resíduos, incluindo as 
destinadas a reduzir a produção de RCD e a nocividade dos resíduos produzidos durante a 
obra (por exemplo a utilização de materiais na obra contendo uma menor quantidade de 
substâncias perigosas) 
 
III.3.b) preencher o quadro 
 
III.3.c) a reutilização em obra diz respeito quer à obra de origem, quer a outras obras, nos 
termos do Decreto-Lei nº 46/2008, de 12 de Março 
 
III.5. preencher o quadro. Código LER e operações de gestão de resíduos (reciclagem, 
valorização, eliminação) classificadas de acordo com a Portaria nº 209/2004, de 3 de Março, 
que anexa a Lista Europeia de Resíduos (Anexo I), a lista de características de perigo 
atribuíveis aos resíduos (Anexo II), e a enumeração das operações de valorização e de 
eliminação de resíduos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


